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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

Processo n" 	10680.933541/2009-12 

Recurso n" 	 Voluntário 

Acórdão n° 	3102-002.191 — la  Câmara i r  Turma Ordinária 

Sessão de 	27 de  março  de 2014 

Matéria 	Declaração de Compensação 

Recorrente 	MILPLAN - ENGENHARIA CONSTRUÇÕES E MONTAGENS I.TDA. 

Recorrida 	FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Normas de Administração Tributária 

Data do fato gerador: 31/03/2005 

DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. RETIFICAÇÃO APÓS 
DESPACHO DECISÓRIO. VEDAÇÃO. 

Existe vedação normativa para a retificação da DCOMP  após  ter sido 
proferida decisão administrativa, não cabendo o deferimento de compensa0o 
lastreada, supostamente, em outros DARFs, distintos daquele inrormado na 
DCOMP. 

Recurso Voluntário Negado. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado. por unanimidade de votos. em negar 
provimento ao recurso 'voluntário, nos termos do relatório e voto que integram o presente 
julgado. 

LO ROSA - Presidente em exercício 
‘. 

Akko,r, 
ALVARO ARTHUR LOPES DE ALMEIDA F11.110 - Relator. 

EDITADO EM: 24/02/2015 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Ricardo Paulo Rosa 
(Presidente). Nanci Gama. Andréa Medrado Darzé, Jose Paulo Puiati (Suplente). Alvaro Arthur 
Lopes de Almeida Filho c Jose Fernandes do Nascimento. 

RIC RDO 
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Relatório 

0 recurso voluntário visa a reforma do acórdão 02-38.920 da 2" Turma da 
DR,1/131-1E. que entendeu pela improcedência da manifestação de inconformidade . Observando 
o relato da decisão recorrida é possível  constatar que: 

"0 preselite process° ircuct c/a Manifestação  de 
117C017101'Illidade contra o Despacho Decisório emitido 
eletronicamente  (fi. 4), referente ao PER/DCOMP 11" 
26862.52462.150409.1.7.04-0701. 

A Declaração de Compensação gerada pelo programa 
PER/DCOMP foi transmitida com o objetivo  de ter reconhecido 
o direito creditório correspondente a COFINS Código de Receita 
2172, no valor original na data de transmissão de RS54.476,82, 
representado por Dart recolhido em 15/04/2005 e de compensar 
o(s) débito(s) discriminado(s) no referido PER/DCOMP. 

De acordo coin o Despacho  Decisório,  a partir das 
características  do DARE descrito no PER/DCOMP acima 
identificado, foram localifados um ou mais pagamentos, mas 
parcialmente utilkados para quitação de débitos do contribuinte, 
restando saldo  disponível  inferior ao crédito pretendido, 
insuficiente para compensação dos débitos infiwinctdos no 
PER/DCOMP. Assim,  foi  homologada parcialmente ct 
compensa cão  declarada. 

Conto enquadramento legal citou-se: arts. 165 e 170, da 
Lei no 5.172 de 25 de outubro cie 1966 (Código Tributário 
Nacional CTN), art. 74 do Lei n° 9.430, de 27 de de.:embro de 
1996. 

DA AIANIFESTACÃO DE INCONFORMIDADE 

Cientificado cio Despacho Decisório em 20/10/2009, contbrine 
documento de fl. 58, o interessado apresentou a mcmile.çtctção de 
inconformidade 02/03, em 17/11/2009, cujo  conteúdo,  em 

síntese, é o seguinte: 

No mês de MARCO DE 2005 a empresa apurou a  título  de 
COFINS o valor de RS 126.809,54. Foi pago um darf no valor 
(le RS 130.495,44, apurando um pagamento a maior cie RS 
3.685,90. 

No mês de ABRIL DE 2005 esse valor Pi compensado 
integralmente 170 débito. Foi apurado o valor cie RS 228.530,87 e 

compensado RS 3.685,90 mais sua  correção  de RS 0,79 

totalifando RS 3.686,69. 

Acontece que em 15/04/2009 foi enviado a RECEITA FEDERAL 
DO BRASIL o PER/DCOMP 171' 26862.52462.150409.1.7.04- 
0701 em que consta uma compensctção cie RS 54.476,82  (QUE  

NÃO ESTA NA DCTF), totalmente inckvido. 
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Solicitamos o cancehunento desk,  PER/DCOMP para adequar a 
realidade do impost() devido em ABRIL de 2005." 

Analisada a manifestação dc inconformidade,  decidiu  a 3" "Furma da 
DR.1/BHE pela sua improcedência, conforme demonstra ementa abaixo: 

ASSUNTO: NORMAS DE ADA1LVISTRACÃO TRIBUTÁRIA 

Data do fato gerador: 31/03/2005 

DECLARA CÃO DE  COMPENSA  'ÃO.  CANCELAAIENTO 
APÓS DESPACHO DECISÓRIO. IEDAC:4-0. 

Nao há previscio legal par(' cancehunento da DComp após já ter 
sido pro  ferido o Despacho Decisário competente e ein seae de 
manifestaçao de. inconfin-midade. 

Akinifesta(ao de IncohfUrntidade Improcedelite Direno 
Creditário Aldo Reconhecido 

Inconformada com a decisão acima a contribuinte apresentou recurso 
vo1unt6rio reiterando as matérias da manifestação de inconformidade acrescentando ainda que: 

a) A DCOMP da controvérsia foi apresentada em 15/04/2009 para 
compensação de cotins no valor de R$ 54.476.82, referente a fatos 
geradores de março de 2005; 

b) O débito da COHNS na competência de março de 2005 foi de R$ 
126.809,54, o qual foi quitado através de DARF (15/04/2005) no valor de 
R$ 130.495,44, o que gerou um crédito (pagamento a maior) de R$ 
3.685,90; 

c) 0 débito da COHNS da competência de abril de 2005 foi de R$ 
228.530.87, que foi quitado da  seguinte  forma: DARFs pagos cm 
13/05/2005 e 02/06/2005, que totalizaram R$ 224.844.18. mais 
compensação em 15/04/2005 no valor de R$3.686.69; 

d) Assim, na realidade, o crédito a compensar pela PERD/COMP em Coco é 
de R$ 3.685,90 (corrigido para R$ 3.686,69). que somado aos DARI's 
pagos em 13/05/2005 e 02/06/2005 totalizam o valor do débito da 
COFINS de abril de 2005 (R$ 228.530.87). 

É o relatório. 

Voto 

Conselheiro Alvaro Arthur Lopes de Almeida Filho 

Conheço do pre ente recurso por ser tempestivo e tratar de matéria de 
competência da terceira seção. 
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Busca a recorrente em suas razões demonstrar a existência do crédito de 
COF INS a ser compensado com débitos declarados, decorrente do pagamento a maior. 

Ora. de acordo o art. 74 1  da lei n° 9.430/96 com redação dada pela Lei n° 
10.637/2002,  caberá  a Secretaria da Receita Federal autorizar a utilização de créditos a serem 
restituidos ou ressarcidos para tributos e contribuições sob sua administração. Já o Decreto n° 
2.138. de janeiro de 1997, disciplina que o pedido de compensação  atenderá procedimento 
interno, podendo ser a requerimento do contribuinte ou de oficio, nos termos do parágrafo 
único do art. 1°, in verhis: 

Decreto n°2.138, de 29 de janeiro de 1997 

Art, 1° É  admitida  a compensação de créditos do sujeito passivo perante 
a Secretaria da Receita Federal, decorrentes de restituição ou 
ressarcimento, com seus débitos tributários relativos a quaisquer 
tributos ou contribitiOes soh administração da mesma Secretaria, ainda 
que não seja/li da mesma espécie nem tenhcun a mesnut destinctção 
constilucional. 

Parágrafo único.  A compensação Nerd efetuada pela Secretaria da 
Receita Federal, a requerimento do contribuinte ou de  oficio,  mediante 
procedimento inferno,  observado  o disposto neste Decreto. 

Apresentada a DCOMP, a Receita Federal possui um prazo de 05(cinco) anos 
para homologar ou não as compensações nos termos do § 5 0  art. 74 da Lei n° 9.430/96. Assim, 
decorrido o período  -contado da data da entrega da declaração de compensação-  2 , SC não 
ocorrer nenhuma apreciação da autoridade administrativa  restará tacitamente homologado o 
pedido, o que de fato não ocorreu no caso dos autos ao ser proferido o despacho decisório. 

De acordo com o despacho decisório de fls. 04, quando da transmissão do 
PER/DCOMP no valor de R$ 54.476,82, observando o DARF discriminado foi identificado um 
ou mais  pagamentos  "mas parcialmente utilizados pant a quitação de débitos do contribuinte, 
restando saldo disponivel inferior ao crédito pretendido, insuficiente para compensação dos 
débitos infimnados 170 PER/COMP". 

Assim, consoante demonstrado na decisão recorrida, caberia a recorrente 
apresentar a retificação da DCOMP. Entretanto, a contribuinte não o fez. 

Ora, observando a IN RFB n° 900/2008, em vigor quando do despacho 
decisório que não homologou a compensação pretendida, percebe-se que a retificação é 
possível, porem. desde que apresentada antes de qualquer decisão administrativa, nos termos 
do art. 77: 

Art. 77. 0 pecliclo de restintição, ressarcimento ou reembolso e a 
Declaração  c/c  Compensação somente poderão ser retificados 
pelo sujeito passivo caso se encontrem pendentes de decisão 
administrativa  à &du do envio do documento retificador e, 
observado o disposto nos arts. 78 e 79 no que se refere 
Declaração de Compensação. 

Vê-se,  portanto, que a Recorrente, ao identificar o suposto erro alegado 
quando da transmissão da compensação  após o despacho decisório, não tinha como proceder a 

Art. 74. Observado o disposto no artigo anterior, a Secretaria da Receita Federal, atendendo a requerimento do 
contribuinte,  poderá  autorizar a utilização de créditos a serem a ele restituidos ou ressarcidos para a quitação de 
quaisquer tributos e contribuições sob sua administração 
2  Lei n° 9.430/96 art. 74 - §  5o O  prazo para homologação da compensação declarada pelo sujeito passivo sera de 
5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaração de compensação 
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retificação da DCOMP. Porém, em atenção ao principio da verdade material, deve este 
Conselho analisar se há o crédito pretendido. 

Acontece que de acordo como o despacho  decisório decorrente do 
PER/DCOMP transmitido em 15/04/2009, vê-se que o crédito pretendido, no valor de R$ 
54.476,82, oriundo do DARF no valor de R$ 130.495,44, recolhido cm 15/04/2005, já foi 
reconhecido como direito creditório e integralmente utilizado para fins de compensação, como 
afirmado pela própria recorrente. Ressalte-se que apesar das alegações da recorrente. não há 
como deferir o presente pedido compensação, fundado em DARF's diversos daqueles 
apresentados no PER/DCOMP. 

Diante do exposto, nego provimento ao recurso  voluntário. 

Sala de sessões, 27 de  março  de 2014. 

Alvaro Arthur Lopes de Almeida Filho - Relator 
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